
 
Resumo Institucional — 9ª Reunião Ordinária da UEPDAP (12/02/2025)  

1. Aprovação de ata e memória institucional 
Foi ratificada a aprovação da ata da 8ª Reunião Ordinária da UEPDAP. 

Deliberou-se pela criação de extratos das atas, sem informações sensíveis, para 
publicação no Portal do CNMP. 

2. Relatório Anual da UEPDAP 
Foi aprovado o Relatório Anual de Atividades da UEPDAP referente ao ano de 2024. 

Após validação institucional, deliberou-se por sua publicação no Portal do CNMP. 

3. Ambiente virtual para Encarregados e gestão de incidentes 
Deliberou-se solicitar a criação de um drive institucional para compartilhamento de 
materiais entre Encarregados. 

Foi definida a criação de planilha institucional para registro e acompanhamento de 
incidentes de segurança. 

4. Eventos institucionais de 2025 
Foram confirmados eventos em abril (MPES) e agosto (MPMS), com foco em inovação, 
proteção de dados e TI. 

Deliberou-se apresentar, nesses eventos, o formulário de RIPD, ferramentas e guias de 
boas práticas. 

5. Armazenamento em nuvem 
Integrantes ponderaram sobre a necessidade de elaboração de regulamentação sobre uso 
de nuvem e sobre uso de IA. 

6. Incidentes de segurança analisados 
A UEPDAP deliberou pelo arquivamento de comunicação de incidente envolvendo violação 
de credenciais no MPF. 

Também foi analisado incidente no MPSC, com recomendações de capacitação em Privacy 
by Design e arquivamento do expediente. 

7. Rol violador de prerrogativas 
A Unidade reafirmou que a criação de listas públicas com dados pessoais de membros do 
MP configura perfilamento inadequado. 

Deliberou-se pela devolução do caso à CPAMP para adoção das providências cabíveis, 
uma vez que há a necessidade de defesa das prerrogativas de membros do Ministério 
Público. 



 
8. Ajuizamento de correição parcial em demanda do Tribunal do Júri  
Foi comunicado caso pelo MPSP em que houve a utilização da Orientação n° 1/2024 para 
o ajuizamento de correição parcial em demanda do Tribunal do Júri. Foram deliberados 
encaminhamentos à Procuradoria de Justiça responsável. 

A UEPDAP procura unir esforços para expedição de Resolução conjunta com o CNJ a 
respeito do tema. 

9. LGPD Penal 
Deliberou-se pelo acompanhamento legislativo do PL 1515/2022, com monitoramento 
periódico de sua tramitação. 

10. Relatório de Impacto à Proteção de Dados (RIPD) 
Foi apresentada versão preliminar de formulário de RIPD, elaborada em parceria com a 
SGE/CNMP. 

Deliberou-se pelo aprimoramento do modelo e apresentação da versão 1 aos 
Encarregados em abril de 2025. 

11. Traduções e cooperação internacional 
Após agradecimentos ao MPF pela articulação junto à área responsável pela tradução da 
Resolução CNMP nº 281/2023 para os idiomas inglês e espanhol, deliberou-se pela 
publicação das versões em língua estrangeira da Resolução CNMP nº 281/2023 no Portal 
do CNMP. 

12. Ferramenta de anonimização de dados 
Foi apresentada a ferramenta ID MASK para tarjamento e pseudonimização de dados 
pessoais. 

Deliberou-se apresentá-la ao CONEDAP na reunião de abril de 2025. 

13. Monitoramento da Resolução CNMP nº 281/2023 
Foram analisados os cronogramas enviados pelos MPs. Foi apresentado relatório de BI com 
as informações dos cronogramas enviados pelos MPs em 2024. 

Deliberou-se oficiar os ramos e unidades para atualização das informações sobre o 
cumprimento dos prazos. 

14. Transparência e proteção de dados 
Tomou-se ciência da conclusão e do encaminhamento do Relatório Final do GT de 
Transparência e Proteção de Dados no Ministério Público. 

A reunião foi encerrada com o registro dos encaminhamentos para continuidade das ações 
da Unidade em 2025. 

  



 
 


